
/ 

FOLHA DE S. PAULO fo t**J-
t 0 Hoy m 

ANC 88 

/ / O P a s t a Novembro/86 
/ ^ 036 

Judiciário quer autonomia orçamentária 
Das sucursais de Brasília 

e do Rio e da Reportagem Local 

Para o ministro Sidney Sanches, do 
Supremo Tribunal Federal (STF), "a 
independência orçamentária é essen­
cial para a organização do Poder 
Judiciário" e somente essa indepen­
dência pode garantir a equipotência 
dos poderes. Para o ministro, a 
dependência do Judiciário em rela­
ção aos demais poderes não é 
provocada pela forma de governo 
(parlamentarismo ou presidencia­
lismo), mas sim pelo tratamento 
constitucional dado à questão. "O 
Judiciário depende dos outros dois 

poderes para resolver questões or­
çamentárias e administrativas", 
afirma Sanches, que acha ser impos­
sível ficar dependendo anualmente 
de um projeto orçamentário, enviado 
para a aprovação do Legislativo, 
pára "comprar papel carbono e fita 
para máquina de escrever" 

O ministro considera que existe 
atualmente "um controle excessivo" 
do Judiciário por parte do Poder 
Executivo. Ele sugere que a Consti­
tuição determine um percentual fixo, 
no orçamento do governo, que seria 
destinado ao Poder Judiciário. San­
ches quer ainda que o projeto orça­
mentário anual seja enviado direta-
mente ao Legislativo, sem passar 
pelo Executivo. Ele afirma, entretan­
to, que não é contra a "fiscalização " 
do Executivo e do Legislativo sobre o 
Judiciário. "Não digo que não deve 
haver interferência. Alguma interfe­
rência é benéfica, para que haja uma 
fiscalização sobre o Judiciário''. 

As propostas do ministro Sanches 

são semelhantes às sugestões apre­
sentadas pelo STF, em junho, à 
Comissão Provisória de Estudos 
Constitucionais. Em um documento 
enviado à Comissão, o STF propõe, 
entre outras medidas, que "as dota­
ções orçamentárias do Poder Judici­
ário sejam colocadas mensalmente à 
sua disposição, ou seja, em duodéci­
mos". Em outra sugestão, o STF 
pede que, na nomeação dos mi­
nistros, além dos requisitos atuais, 
seja observada a idade inferior a 66 
anos, "a bem da estabilidade juris­
prudencial, evitando-se aposentado­
rias imediatas". Os ministros do STF 
são aposentados aos 70 anos de idade. 

Deturpação 
Três juristas de São Paulo —o 

professor de Direito Financeiro da 
USP, Régis Fernandes de Oliveira, 
42, o advogado Eduardo de Carvalho 
Tes, 57, conselheiro da OAB-SP e que 
assume a presidência do Instituto dos 
Advogados de S. Paulo no final do 
mês, e o professor Odir Porto, 59, da 
Associação Paulista de Magistra­
dos—, concordam com as ideias de 
Sidney Sanches. 

Na opinião de Fernandes de Olivei­
ra, para que os três poderes sejam 
equipotentes basta que seja cumprido 
o artigo 6o da Constituição, que 
estabelece a interdependência e 
harmonia dos poderes. "Não precisa 
mudar nada", afirma. Segundo ele, o 
desequilíbrio entre o Executivo, o 
Legislativo e o Judiciário é a conse­
quência da deturpação de vinte anos 
de regime militar. 

Fernandes de Oliveira, Tes e Porto 
também reclamam autonomia finan­
ceira e orçamentária para o Judiciá­
rio. Os três defendem ainda o direito 
de cidadãos e entidades recorrerem 
ao Supremo Tribunal Federal, pedin­
do a decretação da inconstitucionali­
dade de leis e decretos. Segundo eles, 
o procurador-gerai da República de­
veria ser obrigado a encaminhar 
esses pedidos ao STF, ao contrário do 
que acontece hoje, quando aquele 
funcionário decide se leva a reivindi­
cação ou não. 

Timidez 
Fernandes de Oliveira reclama, 

porém, do Judiciário. Segundo ele, os 
juízes são tímidos, porque só exami­
nam a legalidade no seu sentido 

estreito. Na sua opinião, os juízes 
deveriam julgar também o mé rito e a 
ética dos atos sobre os quais devem 
se pronunciar. "Os juízes t<èm que 
invadir a competência do Ex ecutivo, 
examinando a ética o mérito dos seus 
atos ", afirma. 

Tes defende que a futura 'Jonstitui-
ção estabeleça um perce.ntual do 
orçamento do governo pari i o Judici­
ário, ficando este respoasável pela 
sua gerência. "Atualmente; o Judiciá­
rio vive pedindo recursos financeiroí j 
ao Executivo". Segundo el e, cidadão s 
e entidades também pode riam recc r-
rer diretamente ao Supre mo Tribun ai 
para exigir do Executivo o cumpri­
mento de determinaçõef s constituc :io-
nais não regulament adas. Co mo 
exemplo, lembra a par ticipação dos 
trabalhadores nos lucn js das em pre­
sas, prevista pelas con stituições des­
de 1946 e até hoje nãc i regulam enta-
da. 

Porto defende a modificação das 
normas que regem a nomeação de 
ministros dos tribunais superiores. 
Assim, eles poderiam ser indicados 
pelo próprio STF ou escolhiijos pelo 
presidente da República, mediante 
uma lista que lhe se ria encai .ninhada, 
por exemplo, pelo Judiciar io e pela 
Ordem dos Advogac los. 

Força | >olítica 
O ministro-chefe do Gab inete Civil, 

Marco Maciel, 46!, disse em Recife 
que "o Supremo Tribunal Federal 
tem que ser uma foi.-ça política 
importante dentr o do si stema presi­
dencialista". Maciel afirmou que o 
Executivo, no Br asil, te m sido imune 
aos controles c« institucionais clássi­
cos, e, por isso, tem sido impune. 
"Enfim, o Poder Judiciário no país 
tem sido sistemática mente colocado 
à margem do prccr;sso político da 
nação", declar ou. 

Segundo o minis tro, o Judiciário 
não deve agir apenas quando provo­
cado pelos processos formais e re­
presentação por inconstitucionalida­
de das leis já existentes. "Esse poder 
de provocação tf»m que ser substan­
cialmente nnu/riado, para que as 
minorias re .prefientadas no Legislati­
vo possairi recorrer a esse poder 
neutro, qur se quanto às suas decisões, 
quer quão .to ás decisões do Executi­
vo", disse: Maciel. 
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